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Ata da sessão ordinâria do Tribunal Regional

do Estado do Tocantins, realizada aos onze

dias do mês de novembro de 1993, sob a presi

dência do Excelentíssimo Senhor Desembarga-

dor José de Moura Filho.

Às 8:35 min(oito horas e trinta e cinco minutos)do dia11(onze)

de novembro de 1993, havendo "quorum", reuniu-se o Tribunal RÊ
gional Eleitoral, em sessão ordinâria, presidida pelo Excelen-

tíssimo Senhor Desembargador Josê de Moura Filho, ã qual esti-

veram presentes, os eminentes Juízes Amado Cilton Rosa, Daniel

de Oliveira Negry,'Bernardino Lima Luz, Marcelo Dolzany da ng
ta, João Francisco Ferreira e Paulo Idêlano Soares Lima. Este-

ve presente, representando a douta Procuradoria Regional Elei-

toral, o Doutor Juliano Baiocchi Vi11a-Verde de Carvalho. De-

clarada aberta a sessão, o Sr. Presidente concedeueapalavra ao

Sr. Juiz Paulo Idêlano Soares Lima, que justificou sua ausêncl

a na sessão anterior.Em seguida,determinou a leitura da Ata da

sessão de 09 de novembro do corrente ano, que foi aprovada,dag

do início ã conferência dos Acõrdãos. Ato contínuo, solicitou

dar continuidade ao julgamento dos Autos 1.917 - Marianópolis-

Mandado de Segurança - Impetrantes: Alcides Silva Oliveira e

Milton Pereira da silva(Adv.Dr. Hélio Câcere Miranda) - Impe-

trado: Juiz da 7ê Zona Eleitoral de Paraíso do Tocantins - Li-

tisconsorte Passivo Necessârio: Vilson Ludwig e José Bezerra '

Pinto - Relator: Juiz Bernardino Lima Luzi os quais estiveram
à

com vistas ao Juiz Paulo Idêlano Soares Lima. DECISÃO POR MAIQ_ \i
RIA : QUANTO À COMPETENCIA Do SR. PRESIDENTE PARA APRECI_ §
AR LIMINAR FORA DO PERIODO DE FÉRIAS - Considerar nula a deci-< §<
são liminar no Mandado de Segurança, por ferir o art. 47, XVII S$§

do Regimento Interno, vez que de competência do Relator,a quem

foi distribuido. Votou em divergência, pela manutenção da deci

são liminar, o Juiz Paulo Idêlano Soares Lima. Apõs julgado a

preliminar levantada pelo Sr. Relator, este, solicitou que fo§

se incluído, novamente, em pauta os Autos 1.917/93 ra a aprÊ

ciação do mêrito.Deferida a solicitação, passou-se

to dos seggàâxgã processos: Autos 2.017/93, 2.019/
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2.022/93 e 2.046/93 - Procedênciaz Xambioã, Goiatins, Aragug

nã, Wanderlândia e Lizarda, respectivamente. Julgados em cog

junto por versarem sobre a mesma matéria e requeridos pelo '

Presidente do Diretõrio Regional do PSDB - Dep. Edmundo Gal

dino - Relator: Juiz Daniel de Oliveira Negry - DECISÃO UNÂ-

NIMEz Acolhendo o douto parecer ministerial, pelo deferimen-

to dos pedidos de registro dos Diretórios Municiapais do P.'

S.D.B, tendo em vista o preenchimento dos requisitos conti -

dos na Res.TSE nQ 10.785/80. Autos 2.014/93, 2.016/93,2.021/

93 e 2.023/93, procedentes de Rio dos Bois, Arapoema, Paraí~

so do Tocantins e Gurupi, respectivamente. Julgados em cog

junto - Requerentez Presidente do Diretório Regional do P.

S.D.B - Dep. Edmundo Galdino - Relator: Juiz Daniel de Oli -

veira Negry. DECISÃO POR MAIORIAz Em desacolhimento ao douto

parecer ministerial, pelo deferimento dos pedidos de regis -

tro, vez que presentes os requisitos da Res. TSE nQ 10.785 /

80. Votaram em divergência, pela conversão do julgamento em

diligência, a fim de que o interessado promova a autentica -

Ção de documentos, os eminentes Juízes Marcelo Dolzany<k1CQ§

ta e Panlo Idêlano Soares Lima. Autos 2.049/93 - Procedência

Araguatins - Indicação de Preparador Eleítoral - Requerentez

Prefeito Municipal de São Bento do Tocantins - Relator: Juiz

Daniel de Oliveira Negry - DECISÃO POR MAIORIAz Acolhendo o

parecer da douta Procuradoria Regional Eleitoral, pelo inde-

ferimento da Indicaçâo, tendo em vista a ilegitimidade ativa

do Requerente. Votou divergentemente, pelo deferimento da

indicação, vez que implícita a aquiescência do MM. Juiz Elei

tora1, o ilustre Juíz Amado Cilton Rosa e Bernardino Li-

ma Luz,que o acompanhou.Finalizado os julgamentos, o Sr. PrÊ

sidente determinou a leitura da Res. 002/93, que dá instru -

ções para a realização dos Plebiscitos deferidos pelo Egrégi

o Tribuna1. Terminada a leitura, submeteu â apreciação

Pleno, as informações prestadas pelo Sr. Diretor-Geral, so

g
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citas em sessão anterior, as quais versam sobre alegações

no Processo de Exceção de Incompetência da 29ê Zona Elei-

tora1. Decidiu-se, por unanimidade, que as informações dg
verag_ser prestadas ao Sr. Presidente, em procedimento<ià§

ciplinar. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente eg

cerrou a sessão ãs 10215 min. E para constar, lavrei apgç
sente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr.PrÊ

sidente, Membros e Procurador Regional Eleitoral, na for-

ma regimenta1, comigo E9$&À§;L4Mârcia Cristina B. de Ly-

ra )Secretâria, que a datilografei.

.4r* 4ÊZEL\ *f›n

Desembargador SÉ DE MOURA FÍLHO

DA COSTA

Juiz JOÀO

Doutor JULI ILLA-VERDE DE CARVALHO

Proc. Reg. Eleitoral
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